
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA DO ESTADO DO CEARÁ

PORTARIA SEI-N° 164, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2024

Dispõe sobre a criação do Setor de Licitação no âmbito do Conselho Regional de
Medicina do Estado do Ceará CREMEC, a atuação do agente da contratação e da

equipe de apoio.
 
A presidente do Conselho Regional de Medicina do Estado do Ceará
– CREMEC, no uso das atribuições que lhe confere a Lei N° 3.268,
publicada em 4 de outubro de 1957, regulamentada pelo Decreto
N° 44.045, publicado em 25 de julho de 1958.
 
CONSIDERANDO a publicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, que estabelece normas gerais de licitação e
contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios;
CONSIDERANDO o Decreto N° 11.246, de 27 de outubro de 2022,
que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 14.133, de
1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do
agente de contratação e da equipe de apoio, o funcionamento da
comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de
contratos, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional.
CONSIDERANDO a importância da transparência e da eficiência nas
contratações públicas, além da necessidade de aprimorar a gestão
dos processos licitatórios no âmbito do Conselho Regional de
Medicina do Estado do Ceará – CREMEC.
 
RESOLVE:
Art. 1º Criar o Setor de Licitação, que terá a responsabilidade de
coordenar e executar os procedimentos licitatórios necessários à
contratação de bens e serviços, conforme as disposições da Lei nº
14.133/2021 e do Decreto nº 11.246/2022, devendo atuar de forma
harmônica e eficaz a fim de produzir o melhor resultado de
interesse público.
Art. 2º Esta Portaria regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da
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Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras
para a atuação do agente de contratação e da equipe de apoio.
Art. 3° O agente de contratação será designado pela Presidente,
em caráter permanente ou especial, conforme o disposto no art. 8º
da Lei nº 14.133/2021, que fará jus a gratificação da função
especificada em Portaria.
Art. 4º O encargo de agente de contratação, de integrante de
equipe de apoio não poderá ser recusado pelo agente público.
§ 1º Na hipótese de deficiência ou de limitações técnicas que
possam impedir o cumprimento diligente das atribuições, o agente
público deverá comunicar o fato ao seu superior hierárquico.
§ 2º Na hipótese prevista no § 1º, a presidente poderá providenciar
a qualificação prévia do servidor para o desempenho das suas
atribuições, conforme a natureza e a complexidade do objeto, ou
designar outro servidor com a qualificação requerida.
Art. 5º O agente público designado para atuar na área de licitações
e contratos e o terceiro que auxilie a condução da contratação, na
qualidade de integrante de equipe de apoio, de profissional
especializado ou de funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica, deverão observar as vedações previstas
no art. 9º da Lei nº 14.133/2021.
Art. 6º Caberá ao agente de contratação, em especial:

1. tomar decisões em prol da boa condução da licitação, dar
impulso ao procedimento, inclusive por meio de demandas às
áreas das unidades de contratações, descentralizadas ou não,
para fins de saneamento da fase preparatória, caso necessário;

2. conduzir e coordenar a sessão pública da licitação e promover as
seguintes ações:

a) receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
esclarecimentos ao edital e aos seus anexos e requisitar
subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses
documentos, caso necessário;
b) verificar a conformidade da proposta mais bem classificada
com os requisitos estabelecidos no edital;
c) verificar e julgar as condições de habilitação;
d) sanear erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas;
e) encaminhar à equipe de apoio, quando for o caso.
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1. os documentos de habilitação, caso se verifique a
possibilidade de saneamento de erros ou de falhas que não
alterem a substância dos documentos e a sua validade
jurídica, conforme o disposto no § 1º do art. 64 da Lei nº
14.133, de 2021; e
2. os documentos relativos aos procedimentos auxiliares
previstos no art. 78 da Lei nº 14.133, de 2021;

f) negociar, quando for o caso, condições mais vantajosas com o
primeiro colocado;
g) indicar o vencedor do certame;
h) conduzir os trabalhos da equipe de apoio;
i) encaminhar o processo instruído, após encerradas as fases de
julgamento e de habilitação e exauridos os recursos
administrativos, à autoridade superior para adjudicação e para
homologação, e à Assessoria Jurídica para elaboração de
parecer final quanto a regularidade do processo, se for o caso.

§ 1º O agente de contratação será auxiliado, na fase externa, por
equipe de apoio, e responderá individualmente pelos atos que
praticar, exceto quando induzido a erro pela atuação da equipe.
§ 2º A atuação do agente de contratação na fase preparatória
deverá ater-se ao acompanhamento e às eventuais diligências para
o fluxo regular da instrução processual.
§ 3º Na hipótese prevista no § 2º, o agente de contratações estará
desobrigado da elaboração de estudos preliminares, de projetos e
de anteprojetos, de termos de referência, de pesquisas de preço e,
preferencialmente, de minutas de editais.
§ 4º O não atendimento das diligências do agente de contratação
por outros setores do CREMEC ensejará motivação formal, a ser
juntada aos autos do processo.
§ 5º As diligências de que trata o § 4º observarão as normas
internas, inclusive quanto ao fluxo procedimental.
Art 7º O agente de contratação contará com o auxílio dos órgãos de
assessoramento jurídico e de auditoria do próprio CREMEC para o
desempenho das funções essenciais à execução das suas funções.
§ 1º O auxílio de que trata o caput se dará por meio de orientações
gerais ou em resposta a solicitações de apoio, hipótese em que
serão observadas as normas internas quanto ao fluxo
procedimental.
§ 2º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a solicitação de auxílio ao
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órgão de assessoramento jurídico se dará por meio de consulta
específica, que conterá, de forma clara e individualizada, a dúvida
jurídica a ser dirimida.
§3º Previamente à tomada de decisão, o agente de contratação
considerará eventuais manifestações apresentadas pelos órgãos de
assessoramento jurídico e de controle interno.
Art. 8º O agente da contratação considerará as recomendações
expedidas pela Auditoria Interna na gestão de riscos e do controle
interno nas contratações.
Art 9º Caberá à equipe de apoio auxiliar o agente de contratação
no exercício de suas atribuições, e fará jus a uma gratificação.
Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura,
revogadas as disposições em contrário.
 
CIENTIFIQUE-SE, ANOTE-SE E CUMPRA-SE.

Fortaleza, 02 de dezembro de 2022.
 

INÊS TAVARES VALE E MELO
PRESIDENTE CREMEC

Documento assinado eletronicamente por Inês Tavares Vale e Melo,
Presidente, em 02/12/2024, às 19:02, com fundamento no art. 5º da RESOLUÇÃO
CFM nº2.308/2022, de 28 de março de 2022.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cfm.org.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código
verificador 1832973 e o código CRC 195F639E.
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